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Resumo 

A avaliação é um processo dinâmico e contínuo que oferece subsídios para identificar ajustes 

necessários em procedimentos técnicos, administrativos e operacionais para o bom desempenho de um 

Estabelecimento Assistencial de Saúde (EAS). A avaliação da estrutura é baseada na forma com que 

os recursos são empregados para atingir o resultado esperado, e para tal são comparados os recursos 

disponíveis e sua organização com os critérios e normas correspondentes. Atualmente, as normas que 

estabelecem critérios para elaboração e construção de estabelecimentos assistências em saúde e 

determinam os equipamentos e materiais necessários são: Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) nº 

50 de 21 de fevereiro de 2002 (com todas as suas atualizações), Relação Nacional de Materiais e 

Equipamentos (RENEM), o Sistema de Apoio à Elaboração de Projetos de Investimentos em Saúde 

(SomaSUS). O objetivo deste trabalho foi elaborar instrumento integrador para avaliar a conformidade 

da estrutura disponível para assistência à saúde de hospital segundo normalização vigente. Este estudo 

adotou como método a avaliação normativa, descritiva e exploratória de legislações relacionadas à 

estrutura de serviços de saúde, assim como elaboração de formulário desenvolvido especificamente 

para avaliar a estrutura de um hospital. Um teste piloto foi aplicado em um hospital regional do Distrito 

Federal para auxiliar as autoras a avaliar o instrumento de pesquisa desenhado. Na pesquisa 

bibliográfica, foram encontrados 74 documentos em validade corrente, dos quais 45 foram 

descartados, por não apresentarem em seu texto especificações sobre a estrutura física do local, 

somente a descrição dos serviços; os 29 remanescentes permaneceram como fontes para este estudo. 

A partir dessas fontes, foi estruturado um formulário que se encontra disponível no artigo intitulado 

“Proposta de instrumento orientador para construção, reforma ou fiscalização da estrutura de serviços 

de saúde”. No artigo “Análise da estrutura física dos serviços de atenção perinatal de um hospital do 

Distrito Federal” estão descritos os resultados encontrados na aplicação do teste piloto específico dos 

seguintes locais: centro obstétrico, unidade de cuidados intermediários neonatal (UCIN) e Alojamento 

conjunto. 

Palavras-chave: Avaliação em Saúde; Estrutura de Serviços; Projeto e Construção de Hospitais; 

Legislação em Saúde; Legislação Hospitalar. 
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Abstract 

Health assessment is a dynamic and continuous process that helps to identify necessary adjustments in 

technical, administrative, and operational procedures intended for the good performance of a Health 

Care Establishment (EAS). The evaluation of the construction is based on the way resources are used to 

achieve the expected result; and for that, the available resources and their organization are compared 

with the corresponding criteria and norms. At Present, the norms that establish criteria for the elaboration 

and construction of health care establishments and determine the needed heath equipment and materials 

are Resolution of the Collegiate Board of Directors (RDC) No. 50 of February 21, 2002 (with all its 

updates), National Relation Materials and Equipment (RENEM), the Support System for the Preparation 

of Health Investment Projects (SomaSUS). The purpose of this study was to develop an integrative 

instrument to assess the structure available for hospital health care according to current standards. This 

study adopted as a method of research the normative, descriptive, and exploratory assessment presented 

on legislation related to the structure of health facilities, as well as the elaboration of a form specifically 

developed to assess a hospital building. A pilot test was applied at a regional hospital in the Federal 

District to help the authors evaluate the designed research instrument. In the bibliographical research, 

74 documents were found in current validity, of which 45 were discarded, for not presenting in their text 

specifications about the physical structure of the place, only the description of the services; the 

remaining 29 stayed as sources for this study. From these sources, a form was designed, which is 

available in the article entitled “Proposal for a guiding instrument for the construction, renovation or 

inspection of the structure of health services”. The article “Analysis of the physical structure of perinatal 

care services in a hospital in the Federal District” describes the results found in the application of the 

specific pilot test in the following locations: obstetric center, neonatal intermediate care unit (NICU) 

and rooming-in. 

Key words: Health Assessment; Structure of Services; Hospital Design and Construction; Health 

Legislation; Legislation, Hospital; 
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1. Introdução 

A avaliação é um processo dinâmico e contínuo que oferece subsídios para identificar 

ajustes necessários em procedimentos técnicos, administrativas e operacionais para o bom 

desempenho de um Estabelecimento Assistencial de Saúde (EAS). A avaliação é parte 

fundamental no planejamento e gestão do sistema de saúde. Um sistema de avaliação efetivo 

deve reordenar a execução das ações e serviços, redimensionando-os de forma a contemplar as 

necessidades de seu público, dando maior racionalidade ao uso dos recursos  (BRASIL, 1994; 

NETO et al., 2011) 

Avaliação da qualidade da assistência prestada nos EAS vem ganhando espaço nas 

últimas décadas e o modelo mais utilizado é o SPO (structure-process-outcomes) proposto do 

Donabedian. Este modelo preconiza que estrutura, processo e resultado são essenciais para a 

qualidade (DONABEDIAN, 1966).  

A avaliação da estrutura é baseada na forma com que os recursos são empregados para 

atingir o resultado esperado, e para tal são comparados os recursos disponíveis e sua 

organização com os critérios e normas correspondentes. A estrutura, em um EAS, envolve tudo 

que está ligado à prestação do cuidado, incluindo aspectos físicos das instalações e 

equipamentos, além das atribuições administrativas e qualificação dos profissionais. Para o 

exercício da avaliação da estrutura existem elementos como licenciamentos e certificação de 

instalações, que podem oferecer dados que subsidiem o que está sendo avaliado, e é nesse tipo 

de avaliação que são baseados os processos de acreditação (DONABEDIAN, 1966; HARTZ, 

1997). 

Avaliação do processo consiste na apreciação dos serviços e se eles estão adequados 

para atingir os resultados esperados. Segundo Donabedian, a avaliação de processo envolve a 

adequação técnica e a relação interpessoal. Na avaliação do processo nas EAS são verificadas 

as atividades que são realizadas pelos profissionais de saúde no cuidado, tratamento, cura e 

reabilitação das pessoas. O critério normalmente utilizado é a comparação do que está sendo 

realizado com o que é preconizado pelos órgãos reguladores de cada profissão. Outra forma é 

embasar a avaliação nas informações obtidas por meio da história clínica, exame físico, 

justificativa do diagnóstico e da terapêutica utilizada, coordenação e continuidade dos cuidados, 

dentre outros (DONABEDIAN, 1966; HARTZ, 1997). 

Existem diversas formas de avaliar processo dos serviços de saúde: pode-se utilizar 

indicadores epidemiológicos, avaliação econômica, acesso, cobertura, ou tecnologia 
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empregada, e a coleta dos dados pode ser realizada com entrevista, levantamento de prontuários, 

auditoria e até mesmo fichas utilizadas nos serviços como a ficha de notificação compulsória. 

Nos EAS, essa avaliação se reflete na satisfação do usuário e oferece evidências sobre a forma 

com que o cuidado está sendo realizado pelos profissionais (AKERMAN; NADANOVSKY, 

1992; DONABEDIAN, 1966; HARTZ, 1997). Percebe-se que esses aspectos estão diretamente 

ligados e obedecem a uma relação de interdependência. 

Em termos de resultados, tradicionalmente têm sido considerados indicadores:  

mortalidade, morbidade resultante do cuidado, sequelas, desconforto e insatisfação, pois esses 

indicadores esboçam o impacto das ações que estão sendo realizadas, ou não, sobre a saúde da 

população, além de indicar para as secretarias de saúde quais ações precisam ser intensificadas 

em determinadas regiões (SANTOS; VICTORA, 2004).  

Para organizar e padronizar as formas de avaliação da estrutura foram criadas 

entidades que verificam a qualidade do serviço que está sendo ofertado para a população. Esse 

processo de verificação e avaliação ganhou o nome de Acreditação e Certificação dos Serviços 

de Saúde. Um estabelecimento acreditado é um estabelecimento que passou por um processo 

de avaliação dos recursos institucionais, de forma voluntária e periódica, por meio de um 

avaliador externo que não tem ligação com a instituição avaliada; essa avaliação visa garantir a 

qualidade da assistência à saúde, pois estabelece padrões previamente aceitos 

internacionalmente. Uma instituição certificada é uma instituição que foi reconhecida 

oficialmente como uma entidade com qualidade de estrutura, pois ela passou por um processo 

de avaliação por meio de uma agência governamental ou uma associação profissional que 

verificou padrões de qualificação específicos. O maior órgão de acreditação internacional é a 

Joint Commission International. Ela disponibiliza serviços educativos, serviços de consultoria 

e publicações para incentivar a melhoria dos serviços prestados na área da saúde, além da 

avaliação realizada in loco quando há interesse do serviço de saúde. No Brasil, a Organização 

Nacional de Acreditação (ONA) é responsável pela elaboração e gerenciamento de padrões de 

qualidade e segurança nos serviços assistenciais de saúde (BITTAR, 2000; JOINT 

COMMISSION INTERNATIONAL, 2014; OLIVEIRA et al., 2017)). 

Atualmente, as normas que estabelecem critérios para elaboração e construção de 

estabelecimentos assistências em saúde e determinam os equipamentos e materiais necessários 

são: Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) nº 50 de 21 de fevereiro de 2002 (com todas as 

suas atualizações), Relação Nacional de Materiais e Equipamentos (RENEM), o Sistema de 

Apoio à Elaboração de Projetos de Investimentos em Saúde (SomaSUS). 
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1.1. RDC nº 50/2002 

Toda intervenção de construção, reforma ou ampliação em EAS deve atender à RDC 

nº 50/2002 e demais normas vigentes, com o objetivo de integrá-los “de forma efetiva e 

eficiente à rede assistencial adotada, seja ela composta por estabelecimentos públicos ou 

privados” (ANVISA, 2002). 

A  RDC nº 50/2002 se divide em três partes: Projetos de Estabelecimentos 

Assistenciais de Saúde, a qual aborda as etapas para elaboração de projetos físicos de EAS; 

Programa Funcional dos EAS, que trata da apresentação da organização fisicofuncional do EAS 

e o dimensionamento, a quantificação e o tipo de instalações prediais para cada ambiente 

(quadros); e Critérios para Projetos de EAS (circulações internas e externas, condições 

ambientais de conforto, condições ambientais, controle de infecção e instalações prediais) 

(ANVISA, 2002). 

1.1.1. Programa Funcional 

Antes de especificar as condições de cada área, essa RDC descreve as atribuições de 

cada uma delas, organizando-as pelos tipos de prestação de atendimento. Setores dos EAS que 

fazem prestação de atendimento eletivo de promoção e assistência à saúde em regime 

ambulatorial e de hospital-dia realizam atividade de promoção, prevenção, vigilância à saúde 

da comunidade e atendimento a pacientes externos de forma programada e continua;  os que 

realizam prestação de atendimento imediato de assistência à saúde fazem atendimento a 

pacientes externos, sem risco de morte (urgência) ou com risco de morte (emergência); os de 

prestação de atendimento de assistência à saúde em regime de internação são aqueles que 

realizam atendimento a pacientes que necessitam de assistência direta programada por um 

período superior a 24 horas; os de prestação de atendimento de apoio ao diagnóstico e terapia 

atendem pacientes internos e externos em ações de apoio direto ao reconhecimento e 

recuperação de estado da saúde; os de prestação de serviços de apoio técnico realizam funções 

de apoio (contato indireto); os de formação e desenvolvimento de recursos humanos e de 

pesquisa prestam atendimento direto ou indireto relacionado à atenção e assistência à saúde em 

funções de ensino e pesquisa; há ainda prestação de serviço de apoio à gestão e execução 

administrativa; e prestação de serviço de apoio logístico com suporte operacional (ANVISA, 

2002). 

Com o auxílio de quadros, a RDC apresenta os requisitos mínimos que cada serviço 

do EAS deve ter especificamente e os que podem ser compartilhados com outros serviços 
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devido à organização da própria unidade, como sanitários de um bloco cirúrgico. O bloco tem 

que obedecer às regras de transição de profissionais e pacientes, então é possível que sanitários 

sejam compartilhados, e não construídos separadamente para cada setor do bloco (ANVISA, 

2002). 

1.1.2. Critérios para projetos 

Nesse tópico são apresentadas variáveis que devem ser consideradas no 

desenvolvimento do projeto, pois elas são pensadas para dar mais conforto e para prevenir 

acidentes. Os critérios são divididos em circulação interna e externa, ambientais de conforto, 

condições ambientais de controle de infecção hospitalar, instalações prediais ordinárias e 

especiais, e condições de segurança contra incêndio (ANVISA, 2002). 

 

a) Circulação Externa e Interna (horizontal e vertical) 

A circulação externa abrange pontos como acessos a instituição como 

estacionamentos. Os acessos ao EAS estão relacionados diretamente com a circulação de sua 

população usuária e de materiais. Ou seja, para essa circulação ser adequada, deve levar em 

consideração vagas especiais para pessoas portadoras de necessidades especiais, ambulâncias, 

visitantes da unidade, pacientes que chegam em veículo próprio, efetivo de profissional, dentre 

outros atores que participam diariamente do cenário dos EAS (ANVISA, 2002). 

A RDC nº50/2002 trata das circulações internas sob os títulos de Circulações 

Horizontais e Verticais. Para essas são estabelecidos parâmetros para corrimãos/ bate-macas, 

corredores e portas. É importante salientar que a apresentação de valor quantitativo é um 

facilitador para a aplicação das normas. No entanto, os valores apresentados para as circulações 

devem ser analisados cuidadosamente, pois a circulação deve ser pensada de acordo com a 

necessidade do serviço; se é necessário realizar um procedimento em paciente acamado, seu 

deslocamento deverá ser realizado de acordo com seu estado de saúde. Todos os EAS têm que 

obedecer às regras de acessibilidade, como rampas para pessoas com dificuldade de 

deslocamento e faixas de localização para deficientes visuais; o estabelecimento deve se adaptar 

às novas regras, sempre que houver reforma (LIMEIRA, 2006). 

Quanto à circulação externa, essa RDC aborda as especificações de escadas, rampas e 

elevadores. As escadas, além de obedecerem aos códigos de obras locais, devem estar 

localizadas no máximo a 35 metros da porta dos quartos de internação; nenhum lance de escada 

deve ter mais de 2 metros sem patamar intermediário; o acabamento deve ser curvo; e o piso 
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revestido de material antiderrapante.  As rampas só podem ser utilizadas como único meio de 

circulação vertical quando o EAS possuir no máximo 2 pavimentos, a única exceção é no caso 

da rampa ser de uso exclusivo de serviços; e ela sempre deve possuir piso não escorregadio, 

corrimão e guarda corpo (ANVISA, 2002). 

A necessidade de elevadores é ligada diretamente ao tipo de serviço prestado pela 

unidade e quantos pavimentos ela possui. Sempre que o EAS tiver mais de dois pavimentos. 

ele deverá ter elevador, e ele deve ser capaz de transportar em cinco minutos 8% da população 

quando houver monta-cargas para serviços de alimentação e material e 12 % da população onde 

não houver monta-cargas; quando o número de elevadores para transporte de pacientes não 

satisfizer os percentuais apresentados, devem existir elevadores adicionais para transporte de 

funcionários, visitantes e materiais (ANVISA, 2002). 

 

b) Condições Ambientais de Conforto 

Nesse ponto a RDC nº 50/2002 discorre sobre o conforto higrotérmico e qualidade do 

ar. A preocupação é com a sensação de bem-estar relativa à umidade e temperatura ambiente, 

as quais dependem de um equilíbrio entre o calor produzido, as perdas de calor do corpo e as 

condições ambientais do local onde essa pessoa se encontra, já que  existem ambientes no EAS 

que carecem de condições especiais de temperatura, umidade e qualidade do ar, pois, por 

abrigarem equipamentos e atividades geradoras de calor, demandam ventilação direta associada 

à necessidade de exaustão mecânica, como o centro cirúrgico. O conforto acústico e o conforto 

luminoso também são trabalhados, pois também influenciam diretamente no bem-estar do 

público dos EASs (ANVISA, 2002). 

 

c) Condições Ambientais de Controle de Infecção Hospitalar 

A localização do EAS deve obedecer a critérios principalmente para controle de 

infecções. É proibido que ela seja localizada em zonas próximas a depósitos de lixo, ou 

indústrias ruidosas e/ou poluentes, pois dessa forma o ambiente intra-hospitalar pode ser 

monitorado quanto aos seus riscos internos (ANVISA, 2002). 

Para o controle da infecção em EAS deve-se considerar os dois componentes técnicos: 

procedimentos e projeto arquitetônico. Os procedimentos têm relação com as pessoas, 

utensílios, roupas e resíduos; o projeto deve verificar padrões de circulação, sistemas de 

transporte, sistema de renovação e controle de ar e aspectos de barreiras, proteções, meios e 

recursos físicos, funcionais e operacionais, relacionados a pessoas, ambientes, circulações, 
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práticas, equipamentos, instalações, materiais e fluidos (GONÇALVES; KREUTZ; LINS, 

2004). 

A melhor forma de prevenção de infecção é tratar os elementos contaminados na fonte, 

mas nem sempre isso é possível; como vários equipamentos precisam ir para a Central de 

Material Esterilizado (CME), seu transporte deverá ser adequado a essas condições. A 

circulação de elementos limpos e sujos deve ser exclusiva nos EAS pois, mesmo nos ambientes 

destinados à realização de procedimentos cirúrgicos, a circulação dupla não contribui para 

controle de infecção (ANVISA, 2002). 

Com relação aos ambientes internos da instituição, existe a seguinte classificação: 

áreas críticas são aquelas onde existe risco aumentado de infecção, ou onde se realizam 

procedimentos de risco, como Unidade de Tratamento Intensivo (UTI), Central de Material 

Esterilizado (CME) e bancos de sangue; áreas semicríticas são as relacionadas a assistência de 

moderado risco para infecção, como consultórios e enfermarias; e áreas não-críticas são os 

demais compartimentos do EAS não ocupados por pacientes, como: almoxarifado e áreas 

administrativas (ANVISA, 2002). 

Os acessos devem ser pensados e construídos de modo a atender à circulação dos 

usuários e dos materiais: pessoas não devem entrar em contato com materiais com potencial 

contaminante como lixo, e para isso possíveis barreiras de passagem devem ser criadas, além 

de elevadores exclusivos. Por isso devem ser previstos locais de estacionamento para as viaturas 

de serviço e de passageiros, podendo atender: fornecedores; vendedores; entrega de 

suprimentos: mantimentos, medicamentos, remoção de resíduos sólidos etc. (ANVISA, 2002). 

Quando se faz uma avaliação de EAS, um ponto importante a ser pensado é que a 

maioria dos estabelecimentos de saúde foram construídos antes que a RDC nº 50/2002 fosse 

elaborada, ou seja, suas estruturas físicas não se enquadram na normatização vigente; portanto, 

a adequação desses estabelecimentos deve ser efetivada em um momento de reforma, como 

forma de contribuição para que esses estabelecimentos se tornem mais humanizados, 

confortáveis e funcionais, contribuindo para o processo terapêutico do paciente e para a 

qualidade dos serviços de saúde prestados pelos profissionais envolvidos (LIMEIRA, 2006). 

d) Instalações Prediais Ordinárias Especiais 

As instalações especiais envolvem: instalações hidrosanitárias; instalações elétricas e 

eletrônicas; instalações fluido-mecânicas; e consumo de oxigênio, ar comprimido, vácuo e 

óxido nitroso, as quais estão intimamente ligadas à execução das atividades de um hospital, por 

exemplo (ANVISA, 2002). 
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Essas instalações devem ser baseadas em informações obtidas em um estudo 

preliminar que preveria as necessidades de um EAS tais como as atividades assistenciais a 

serem desenvolvidas no campo de exames, diagnósticos; tipo de equipamentos a serem 

implantados principalmente para radiologia e laboratórios; número de leitos disponíveis; 

população de profissionais necessários para assistir as necessidades a serem oferecidas à 

população (ANVISA, 2002). 

 

e) Condições de Segurança Contra Incêndio 

Existe um consenso internacional de que determinados EAS são praticamente 

inevacuáveis, apesar de todas as medidas de segurança adotadas; consequentemente é 

necessário enfatizar a prevenção e  proteção,  mais que qualquer outro pressuposto, no 

planejamento desses estabelecimentos (ANVISA, 2002). 

Para tanto, a RDC nº 50/2002 estabelece como critérios para a prevenção de incêndios: 

dimensões mínimas que uma sala deve ter, quais materiais que devem ser usados na construção 

do EAS, como devem ser feitos os revestimentos das salas, equipamentos como caldeiras e 

geradores devem ser fixados a uma distância do hospital, locais para evacuação como saídas de 

emergência, sinalização e sistemas contra incêndio (ANVISA, 2002). 

1.2. SomaSUS  

O Sistema de Apoio à Elaboração de Projetos de Investimentos em Saúde (SomaSUS) 

é um sistema online cujo objetivo é orientar gestores na elaboração de projetos de investimentos 

de infraestrutura em saúde vinculados ao SUS. Ele disponibiliza dados para criação de projetos, 

como especificações técnicas para cada tipo de ambiente dentro de um EAS (BRASIL, 2013). 

O SomaSUS foi elaborado com base na RDC Nº 50/2002 e a Relação Nacional de 

Materiais e Equipamentos (RENEM). Com essas informações os gestores podem elaborar 

melhor seus projetos com base nos layouts apresentados; materiais e equipamentos necessários 

são apresentados de acordo com a necessidade de cada ambiente (BRASIL, 2013). 

1.3.  Materiais e Equipamentos 

Dentro do processo de planejamento e desenvolvimento de recursos físicos em saúde, 

o planejamento e dimensionamento de equipamentos dentro de EAS é considerado um dos mais 

complexos, pois sua finalidade é a de proporcionar atendimento adequado a todos as pessoas 

que demandam o EAS (BRASIL, 1994). 
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Quando se avalia uma unidade quanto a seus equipamentos, um critério de avaliação 

é adotado classificando esses itens como: classe A, que são equipamentos indispensáveis, sem 

os quais não é possível oferecer o serviço previsto; classe B, de equipamentos necessários 

diretamente relacionados com a prestação dos serviços, sem os quais se dificulta a prestação 

dos serviços propostos; e classe C. de equipamentos recomendados, são equipamentos 

relacionados ao serviço, mas que sem eles se consegue ainda realizar uma prestação adequada 

do serviço (BRASIL, 1994).  

Enfim, há vários instrumentos para avaliação de estrutura e é importante que sejam 

utilizados, seja para a construção de um EAS, seja para sua adequação por ocasião de uma 

reforma, ou na previsão e provisão de equipamentos de saúde. Por isso é fundamental realizar 

um diagnóstico situacional da estrutura dos serviços de saúde e compreender sua organização, 

o que permitirá planejar sua adequação caso seja proposta uma reforma no futuro.  
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2. Objetivos 

 

2.1.  Objetivo geral 

Elaborar instrumento integrador para avaliar a conformidade da estrutura física 

disponível para assistência à saúde de um hospital segundo normalização vigente. 

 

2.2. Objetivos específicos: 

- Elaborar instrumento que integre as normativas existentes referentes à estrutura física 

hospitalar  

- Testar esse instrumento integrador para descrever a estrutura (física, materiais e 

equipamentos) de um hospital público do Distrito Federal para posterior readequação; 

- Comparar os achados com parâmetros recomendados na legislação vigente. 
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3. Metodologia 

Este estudo adotou como método a avaliação normativa, descritiva e exploratória de 

legislações relacionadas a estrutura de serviços de saúde, assim como elaboração de formulário 

desenvolvido especificamente para avaliar estrutura de um hospital. Um teste piloto foi aplicado 

em um hospital regional do Distrito Federal para auxiliar as autoras a avaliar o instrumento de 

pesquisa desenhado. 

3.1.  Sobre esse tipo de avaliação 

Avaliação em Saúde consiste em avaliar ações, políticas, estratégias, serviços de saúde 

e outros temas de interesse para melhoria do Sistema Único de Saúde (SUS). Ela pode sugerir 

mudanças nos procedimentos e processos que envolvem recursos, acesso, responsabilidades, 

tecnologias e dispositivos que influenciam na assistência e estrutura organizacional de todos 

envolvidos no SUS (SAMICO, 2010). A avaliação de serviços públicos começou a ser realizada 

a partir da segunda guerra mundial, com a mudança do modelo de Estado. O Estado passou a 

desempenhar papeis relacionados a saúde, educação e trabalho, com isso tiveram que ser criadas 

formas de o Estado avaliar o que estava executando (HARTZ, 1997; HARTZ; SILVA, 2005). 

Avaliar é empregar um valor em uma ação com o objetivo de auxiliar na tomada de 

decisão. Na avaliação em saúde, quando se avalia por meio de um procedimento científico, 

trata-se de uma pesquisa avaliativa; quando o que está se avaliando são conformidades a 

critérios ou normas, a avaliação é denominada de normativa (HARTZ, 1997). 

A pesquisa avaliativa é realizada após uma intervenção utilizando métodos científicos. 

Normalmente na pesquisa avaliativa se analisa a pertinência, fundamentos teóricos e os efeitos 

da intervenção. A pesquisa avaliativa não pode ser realizada pelos responsáveis pela 

intervenção; normalmente ela é designada a pesquisadores externos, devido à exigência de rigor 

metodológico (HARTZ, 1997; HARTZ; SILVA, 2005).  

A avaliação normativa consiste em fazer um julgamento a partir de uma normatização, 

ou seja leis, portarias, regras preestabelecidas; ela é normalmente realizada por pessoas 

responsáveis pela gerência e tem a finalidade de ajudá-los na tomada de decisão. Neste tipo de 

avaliação é possível comparar os recursos alocados e a organização, os serviços ou a produção, 

e os desfechos ou efeitos do processo, que para Donabedian podem ser classificados como 

estrutura, processo e resultado (DONABEDIAN, 1966; HARTZ, 1997).  
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3.2.  Coleta de dados  

O primeiro passo da coleta de dados foi levantar toda a legislação vigente em relação 

a estrutura das unidades de saúde hospitalares. Os dados foram coletados a partir de pesquisa 

nos sítios eletrônicos do Ministério da Saúde e Anvisa.  

A partir do levantamento das legislações um formulário de verificação das unidades 

hospitalares foi elaborado, primeiramente levando em considerações somente a estrutura física 

e posteriormente foram integradas os materiais e equipamentos hospitalares.  

Os dados foram coletados com o auxílio desse formulário de verificação elaborado 

especificamente para esse fim, integrando as recomendações contidas na RDC nº 50/2002 e 

suas alterações e complementações e SomaSUS. Os instrumentos foram desenvolvidos para a 

anotação da conformidade (sim, não) e para as medições de área física, e foram preenchidos a 

partir de visitas ao referido hospital. 

3.3.  Análise dos dados  

Foi realizado um cálculo para analisar o percentual, de cada setor e globalmente, do 

hospital, que estava adequado aos parâmetros indicados na RDC Nº 50/2002. A pontuação de 

cada planilha (área física e os equipamentos) por setor permitiu que, ao final da avaliação, se 

pudesse verificar o quanto cada unidade estava adequada tanto estruturalmente, quanto em 

relação aos equipamentos, segundo a tabela abaixo. 

Os dados obtidos foram analisados e mostrados em números absolutos e percentuais a 

partir das informações contidas nos formulários, por meio de gráficos e tabelas confeccionadas 

no editor Excel 2013 da Microsolft. 

Tabela 1: Apresentação dos Resultados da avaliação normativa 

 

Fonte: BRASIL, 1994 

Os resultados da pesquisa serão apresentados ao hospital estudado por meio de um 

relatório técnico.  
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3.4.  Considerações éticas 

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética da Secretaria de Estado Saúde/DF pelo 

parecer 1.076.812 de 25/05/2015, seguindo a resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de 

Saúde/Ministério da Saúde, onde se destacou o cumprimento de garantias como 

confidencialidade, de anonimato, de não utilizações de informações em prejuízo dos indivíduos 

e do emprego das informações somente para os fins previstos na pesquisa. 
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4. Resultados e Discussão 

 

Artigo 1 –  Proposta de instrumento orientador para construção, reforma ou fiscalização da 

estrutura física de serviços de saúde – submetido à revista Visa em Debate 

 

Artigo 2 – Análise da estrutura física dos serviços de atenção perinatal de um hospital do 

Distrito Federal  
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Resumo 

Quando se avalia um serviço de saúde, deve-se considerar a qualidade do atendimento que aquele estabelecimento 

oferece aos seus usuários. Os elementos que definem a qualidade são efetividade, eficácia, eficiência, equidade, 

aceitabilidade, acessibilidade, adequação e qualidade científico-teórica. Quando esses elementos estão bem 

aplicados no planejamento e na adequação dos serviços de saúde, tem-se um serviço de saúde que proporciona o 

melhor atendimento à população. A abordagem de avaliação da estrutura vem buscando melhorar a qualidade dos 

ambientes de cuidado em saúde e uma das formas mais utilizadas hoje são os processos de Acreditação. Este 

trabalho visa apresentar formulário-modelo de verificação de estrutura física, materiais e equipamentos no 

ambiente hospitalar, bem como os resultados obtidos de um teste-piloto realizado com esse instrumento. Ressalta-

se que o formulário abrange todas as normativas e diretrizes da legislação vigente até 30 de novembro de 2020. 

Como metodologia para o estudo, realizou-se revisão de literatura das normativas acerca da estrutura de serviços 

hospitalares de saúde, propôs-se instrumento de avaliação do serviço de saúde e conduziu-se teste-piloto com o 

referido instrumento. São apresentados e discutidos os resultados do teste piloto.  
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Abstract 

When assessing a health service, the quality of customer service offered by health facilities should be considered. 

Quality can be defined by elements such as effectiveness, efficacy, efficiency, equity, acceptability, accessibility, 

adequacy, and scientific-theoretical quality. When these elements are well considered in the planning and 

construction of healthcare facilities, a better health service is provided to the population. The construction 

assessment approach has been looking for healthcare facilities improvement and one of the most used procedures 

is the Accreditation process. This paper aims to introduce a form designed to verify the construction, materials, 

and equipment in hospital facilities, as well as the results obtained from a pilot test carried out with this instrument. 

It is noteworthy that the form covers all the regulations and guidelines updated until November 30, 2020. As a 

methodology, a literature review of the regulations on health facilities was carried out, and an instrument of 

evaluation was proposed; finally, a pilot test was conducted with the evaluation instrument. This paper presents 

and discusses its results. 
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Health Assessment; Structure of Services; Hospital Design and Construction; Health Legislation; Legislation, 

Hospital;  
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Introdução 

Quando se avalia um serviço de saúde, deve-se considerar a qualidade do atendimento 

que aquele estabelecimento oferece ou irá oferecer para seus usuários. A qualidade dos serviços 

de saúde até hoje é um tema bastante discutido, principalmente para implementar os conceitos 

abordados por Donabedian¹ e Vuori² na avaliação dos serviços.   

Donabedian¹ trouxe um modelo para avaliar esses serviços que englobava os aspectos 

da estrutura, do processo e dos resultados. A avaliação da estrutura consiste em avaliar a parte 

física de uma instituição, o quantitativo e o qualitativo de funcionários, recursos, fluxos, 

protocolos, entre outros. No processo, observa-se as atividades realizadas no estabelecimento 

e, no resultado, analisa-se os impactos que a estrutura e o processo trouxeram para a saúde dos 

usuários¹,3. 

Já para Vuori2 existem duas formas de definir a qualidade dos estabelecimentos de 

saúde: qualidade lógica e a qualidade ótima. A primeira está relacionada à eficiência da 

informação coletada para que uma atitude seja tomada, já a segunda considera os custos e os 

benefícios obtidos. Para Vuori, os elementos que definem a qualidade são efetividade, eficácia, 

eficiência, equidade, aceitabilidade, acessibilidade, adequação e qualidade científico-teórica. 

Quando esses elementos estão bem aplicados no planejamento e na adequação dos serviços de 

saúde, tem-se um serviço de saúde de qualidade4.   

No desenvolvimento da abordagem de avaliação da estrutura e buscando avaliar a 

qualidade dos ambientes de cuidado em saúde, foi proposto nos Estados Unidos, na década de 

70, o processo de acreditação pela à época Joint Commission on Accreditation of Healthcare 

Organization (JCAHO, hoje em dia Joint Commission International), por meio do Accreditation 

Manual for Hospitals. Hoje em dia a Acreditação é um processo de avaliação dos recursos 

institucionais (estrutura, processo e resultado). A adesão a essa avaliação é voluntária, e a 

avaliação é feita de forma reservada e sigilosa, devendo ser refeita periodicamente; acredita-se 

que esse processo tende a garantir a qualidade da assistência através de padrões previamente 

definidos e publicados. No Brasil, em 1999, foi criada a Organização Nacional de Acreditação 

(ONA), que tem como objetivo a implantação e implementação nacional de um processo 

permanente de melhoria da qualidade da assistência à saúde, estimulando todos os serviços de 

saúde a atingirem padrões mais elevados de qualidade5.  

No ano de 1994 o Ministério da Saúde lançou o livro de normas para projetos físicos 

de estabelecimentos assistenciais de saúde, em substituição a Portaria MS nº 400/77. Esse livro 

trouxe novas regras básicas de projetos que todos os estabelecimentos deveriam seguir ao 
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construir ou reformar um Estabelecimento Assistencial de Saúde (EAS) como clínicas, 

hospitais e centros de saúde, de forma a que esses locais fossem condizentes com os princípios 

do Sistema Único de Saúde (6,7). Desde a publicação desse livro e com a criação da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) em 1999, várias normas foram criadas e adaptadas 

às novas tecnologias inseridas nesses ambientes.  

Além da discussão sobre a construção desses estabelecimentos, a busca pela qualidade 

dos serviços também ganhou força no início dos anos 2000, com a publicação da Norma 

Operacional da Assistência à Saúde (NOAS) 01/2001. Essa norma traz em seu escopo ações 

que devem ser ampliadas e melhoradas para adequar o acesso e a satisfação dos usuários do 

SUS.  

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) publicou em  21 de fevereiro de 

2002 a Resolução de Diretoria Colegiada nº 50 (RDC 50/2002), que dispõe sobre o 

Regulamento Técnico para planejamento, programação, elaboração e avaliação de projetos 

físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde. Esta RDC compilou as normativas existentes 

até este período facilitando a procura deste material. Desde a sua publicação e conforme a 

necessidade ela foi sendo atualizada, tendo havido a abertura de uma consulta pública de uma 

nova versão para melhor atender às necessidades tanto dos profissionais, quanto dos usuários8.  

Este trabalho visa sintetizar as diretrizes da legislação vigente ao apresentar um 

formulário de verificação de estrutura física, materiais e equipamentos no ambiente hospitalar 

que abranja todas as normativas, levantamento esse atualizado até 30 de novembro de 2020, 

assim como apresentar os resultados de um teste piloto realizado com esse instrumento, que 

poderá subsidiar processos de avaliação para acreditação.   

 

Metodologia  

O estudo constou de revisão de literatura das normativas para criação um instrumento 

de avaliação normativa da estrutura de serviços de saúde hospitalares, com base nas normas 

originadas da Anvisa; elaboração, a partir dessas normas, de um instrumento de avaliação; e 

seu teste piloto. Na avaliação normativa verificamos todo o contexto, nesse caso um hospital, e 

julgamos se sua organização (estrutura), os serviços prestados (processo) e os efeitos disso na 

população (resultado) estão coerentes com as normas existentes. A partir dessa avaliação, 

consegue-se compreender possíveis problemas existentes e elaborar possíveis 

encaminhamentos para resolução dos problemas encontrados3. 
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O processo de elaboração do instrumento seguiu as seguintes etapas: a) levantamento 

da legislação vigente relacionada ao ambiente hospitalar, especificamente para estrutura, 

materiais e equipamentos; b) construção de uma primeira versão do formulário; c) teste piloto 

deste num ambiente hospitalar; d) reavaliação do formulário e sua adequação, visando uma 

versão final, como é detalhado a seguir. 

a) Levantamento da legislação vigente 

Foi realizada busca pormenorizada no sítio da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (Anvisa) e no sítio de legislações do Ministério da Saúde (saudelegis.gov.br), 

utilizando os seguintes descritores: ‘estrutura’ e ‘serviços de saúde’ e os setores hospitalares 

específicos como ‘UTI’, ‘CME’, ‘internação’, ‘parto’, ‘pronto atendimento’, ‘ambulatório’.  

b) Construção do formulário – primeira versão 

A partir do levantamento dos instrumentos normativos, utilizando a estrutura de 

tabelas do Excel, foi criado um primeiro formulário, com a seguinte divisão: identificação da 

unidade (nesse campo, dados cadastrais da unidade seriam preenchidos com o nome da unidade, 

endereço, alvarás de funcionamento, número de funcionários e outros dados), unidades 

funcionais (nesse campo ficam descritos todos os setores definidos no hospital como UTI, 

Centro Obstétrico, Centro cirúrgico, Internação, Necrotério e outros), unidades administrativas 

e unidades de apoio. Esse formulário era de marcação “sim e não”, para verificação da 

adequação ou não de cada componente da unidade. 

c) Teste piloto no ambiente hospitalar 

O formulário preliminar foi aplicado em um hospital do Distrito Federal para 

verificação de sua estrutura, como um teste piloto. Todas as unidades internas do hospital foram 

visitadas no período entre 04 de janeiro e 05 de março de 2018.  

d) Reavaliação do formulário e adequação visando uma versão final 

Após sua aplicação e uma reavaliação, foram introduzidas algumas modificações, 

sendo a principal a alteração da sistemática de verificação, que passou a ser por meio de lista 

de checagem (check list), pela sua maior praticidade. Ademais, durante este estudo foi 

publicada uma consulta pública pela Anvisa, visando essa consolidação das normativas, o que 

motivou a adoção de uma nova ordem de classificação dos itens, reorganizando-os segundo 

essa consulta pública: Identificação da unidade, Assistência à Saúde, Apoio à terapia, Apoio 

diagnóstico, Apoio técnico, Bancos e Apoio funcional.  

Após a reavaliação, o formulário foi construído usando o instrumento 

googleforms.com, que organiza as respostas de forma sistemática e possui diversos layouts para 
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estruturar os campos a serem preenchidos; ele também possibilita o preenchimento online, ou 

seja, por meios eletrônicos, dispensando formulários volumosos em papel. E, caso se decida 

pela aplicação desse formulário em várias instituições hospitalares, ele oferece a possibilidade 

de tabulação automática.  

 

Resultados 

Na pesquisa bibliográfica foram encontrados 74 documentos em validade corrente, 

dois quais 45 foram descartados, por não apresentarem em seu texto especificações sobre a 

estrutura física do local, somente a descrição dos serviços; os 31 remanescentes permaneceram 

como fontes para este estudo e serão descritos a seguir. 

Os documentos listados no Quadro 1 trazem elementos relacionados à estrutura de 

locais que podem ser encontrados no ambiente hospitalar. Segundo a RDC nº 50/2002 da 

Anvisa, quando um hospital é planejado, deve-se verificar a infraestrutura básica que cada local 

deve ter, pois há ambientes que são obrigatórios e ambientes de apoio para que a assistência 

seja melhor executada.   

Quadro 1: Instrumentos legais relacionados à estrutura hospitalar. Brasil, 2020 

Ano de Publicação Norma Assunto 

2000 RDC nº 63 Regulamento Técnico para fixar os requisitos mínimos 

exigidos para a Terapia de Nutrição Enteral 

2000 RDC 48 Aprova o Roteiro de Inspeção do Programa de Controle de 

Infecção Hospitalar. 

2002 Portaria MS nº 2048 Regulamento Técnico dos Sistemas Estaduais de Urgência e 

Emergência 

2002 RDC nº 50 Regulamento Técnico destinado ao planejamento, 

programação, elaboração, avaliação e aprovação de projetos 

físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde, a ser 

observado em todo território nacional, na área pública e 

privada 

2004 Decreto nº 5296 Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção 

da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou 

com mobilidade reduzida, e dá outras providências 

2004 RDC nº 220 Regulamento Técnico de funcionamento dos Serviços de 

Terapia Antineoplásica; 

2005 RDC nº 302 Regulamento Técnico para funcionamento dos serviços que 

realizam atividades laboratoriais, tais como Laboratório 

Clínico e Posto de Coleta Laboratorial 

2006 RDC nº 171 Dispõe sobre o Regulamento Técnico para o funcionamento 

de Bancos de Leite Humano 

2006 RDC nº 20 Estabelece o Regulamento Técnico para o funcionamento de 

serviços de radioterapia, visando a defesa da saúde dos 

pacientes, dos profissionais envolvidos e do público em geral 

2006 RDC nº 220 Dispõe sobre o Regulamento Técnico para o Funcionamento 

de Bancos de Tecidos Músculoesqueléticos e de Bancos de 

Pele de origem humana 

2008 RDC nº 33 Dispõe sobre o Regulamento Técnico para planejamento, 

programação, elaboração, avaliação e aprovação dos 
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Sistemas de Tratamento e Distribuição de Água para 

Hemodiálise no Sistema Nacional de Vigilância Sanitária 

2008 RDC nº 36 Dispõe sobre Regulamento Técnico para Funcionamento dos 

Serviços de Atenção Obstétrica e Neonatal 

2008 RDC nº 38 Regulamento Técnico para a instalação e funcionamento de 

Serviços de Medicina Nuclear "in vivo", que estabelece os 

requisitos e parâmetros de controle sanitário para o 

funcionamento de Serviços de Medicina Nuclear, visando à 

defesa da saúde dos pacientes, dos profissionais envolvidos e 

do público em geral 

2008 RDC nº 67 Dispõe sobre o Regulamento Técnico para o Funcionamento 

de Bancos de Tecidos Oculares de origem humana 

2010 RDC nº 7 Dispõe sobre os requisitos mínimos para funcionamento de 

Unidades de Terapia Intensiva e dá outras providências 

2011 RDC 63 Requisitos de Boas Práticas de Funcionamento para os 

Serviços de Saúde 

2011 RDC nº 23 Dispõe sobre o regulamento técnico para o funcionamento 

dos Bancos de Células e Tecidos Germinativos e dá outras 

providências 

2011 RDC nº 9 Dispõe sobre o funcionamento dos Centros de Tecnologia 

Celular para fins de pesquisa clínica e terapia e dá outras 

providências 

2011 SOMASUS vol. 1 Programação Arquitetônica de Unidades Funcionais de Saúde 

2012 RDC nº 930 Define as diretrizes e objetivos para a organização da atenção 

integral e humanizada ao recém-nascido grave ou 

potencialmente grave e os critérios de classificação e 

habilitação de leitos de Unidade Neonatal no âmbito do 

Sistema Único de Saúde (SUS) 

2012 RDC nº 15 Dispõe sobre requisitos de boas práticas para o 

processamento de produtos para saúde e dá outras 

providências 

2012 RDC nº 6 Dispõe sobre as Boas Práticas de Funcionamento para as 

Unidades de Processamento de Roupas de Serviços de Saúde 

e dá outras providências 

2013 RDC nº 36  Institui ações para a segurança do paciente em serviços de 

saúde 

2013 RDC nº 6 Dispõe sobre os requisitos de Boas Práticas de 

Funcionamento para os serviços de endoscopia com via de 

acesso ao organismo por orifícios exclusivamente naturais 

2013 SOMASUS vol. 2 Internação e apoio ao diagnóstico e terapia (reabilitação) 

2013 SOMASUS vol. 3 Apoio ao diagnóstico e à terapia (imagenologia) 

2014 RDC nº 11 Dispõe sobre os Requisitos de Boas Práticas de 

Funcionamento para os Serviços de Diálise e dá outras 

providências 

2014 RDC nº 34 Dispõe sobre as Boas Práticas no Ciclo do Sangue 

2014 SOMASUS vol. 4 Apoio ao diagnóstico e à terapia: Anatomia Patológica, 

Patologia Clínica, Hemoterapia e Hematologia, Medicina 

Nuclear 

2018 RDC nº 222  Regulamenta as Boas Práticas de Gerenciamento dos 

Resíduos de Serviços de Saúde e dá outras providências. 

2019 RDC nº 330 Estabelece os requisitos sanitários para a organização e o 

funcionamento de serviços de radiologia diagnóstica ou 

intervencionista; e regulamenta o controle das exposições 

médicas, ocupacionais e do público decorrentes do uso de 

tecnologias radiológicas diagnósticas ou intervencionistas. 

Notas: RDC=Resolução da Diretoria Colegiada da Anvisa. MS=Ministério da Saúde. SOMASUS= Sistema 

de Apoio à Elaboração de Projetos de Investimentos em Saúde 

Fonte: elaboração própria 
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O documento de maior abrangência e base para a elaboração deste estudo foi a 

Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) nº 50/2002 da Anvisa e suas alterações, que era 

utilizada como base para construção ou reforma de ambientes hospitalares. Como comentado, 

durante a realização deste estudo ela estava sendo estudada para a publicação de uma nova 

versão, incluindo novos parâmetros, organizados numa nova estrutura, e foi colocada em 

consulta pública, que se encerrou em 30 de dezembro de 2019. 

Outros instrumentos legais identificados para materiais e equipamentos, descritos em 

resoluções e livros específicos, foram, por exemplo: a RDC nº 07/ 2010 da Anvisa, que trata 

sobre Unidade de Terapia Intensiva; Sistema de Apoio à Elaboração de Projetos de 

Investimentos em Saúde (SomaSUS); Portaria do Ministério da Saúde nº 2048 de 2002, que 

trata sobre Urgência e Emergência; e a Portaria do Ministério da Saúde nº 453 de 1998, que 

aborda as diretrizes básicas de proteção radiológica em radiodiagnóstico médico e 

odontológico, entre outros.  

A partir dessas fontes, foi estruturado um formulário que se encontra disponível no 

final do texto 

No teste piloto foi possível perceber que, apesar do hospital ter sido construído após a 

publicação da RDC nº 50/2002 da Anvisa, diversos setores não contemplavam suas disposições, 

como pode ser averiguado na Tabela 1.  

Tabela 1: Distribuição (%) da adequação dos ambientes do hospital do teste piloto. Distrito 

Federal, 2018 

Ambientes Adequação 

Assistência à saúde:  
 

a) Atendimento ambulatorial 73,50% 

b) Atendimento imediato  53,10% 

c) Atendimento a parturiente  64,30% 

d) Internação  62,30% 

Apoio a terapia 
 

a) Centro cirúrgico 83,80% 

Apoio diagnóstico  
 

a) Análises clínicas 94,70% 

b) Imagenologia  91,50% 

Apoio técnico  
 

a) Farmácia de distribuição 93,70% 

b) Processamento de materiais  96,80% 

c) Nutrição e dietética 96,40% 

d) Processamento de roupas 95,10% 

e) Necrotério 100,00% 

f) Gerenciamento de resíduos 98,00% 

Bancos 
 

a) Banco de leite 96,00% 

Apoio funcional  
 

a) ensino e pesquisa  98,80% 

b) serviços administrativos 98,00% 
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c) documentação e informação 92,00% 

d) central de administração 94,00% 

TOTAL 88,90%  

Fonte: elaboração própria 

Nota: esse hospital não conta com os seguintes serviços que, portanto, não foram avaliados: atendimento básico à 

saúde, diálise, oxigenoterapia hiperbárica, radioterapia, quimioterapia, tratamento de queimados, centro cirúrgico 

ambulatorial, endoscopia, ressonância magnética, medicina nuclear, farmácia de manipulação, processamento por 

oxido de etileno e banco de tecidos.  

 

Os ambientes das unidades do EAS são classificados em assistência à saúde, apoio à 

terapia, apoio diagnóstico, apoio técnico, bancos e apoio funcional. Dentro da assistência à 

saúde tem-se os seguintes ambientes: atendimento ambulatorial, que envolve atendimento 

básico à saúde, atendimento especializado à saúde e atendimento terapêutico; atendimento 

imediato, serviços de urgência e emergência; atendimento à parturiente, centro obstétrico e 

centro de parto normal; internação, que envolve internação geral, cuidados intermediários, 

tratamento intensivo e tratamento de queimados. O apoio à terapia é composto pelo centro 

cirúrgico e centro cirúrgico ambulatorial. O apoio diagnóstico abrange análises clínicas, 

imagenologia e métodos gráficos. O apoio técnico é formado pela farmácia, que se divide em 

farmácia de distribuição, farmácia satélite, e farmácia de manipulação; processamento de 

materiais com centro de material esterilizado classe I e II e processamento por oxido de etileno; 

nutrição e dietética, cozinha, lactário, nutrição enteral; processamento de roupas; necrotério; 

gerenciamento de resíduos; e processamento de imagens. Entre os Bancos, tem-se banco de 

leite humano, banco de tecidos e hemoterapia. E por último, no apoio funcional, aparecem os 

locais de ensino e pesquisa; serviços administrativos; documentação e informação; central de 

administração e manutenção de materiais e equipamentos; conforto e higiene; limpeza e 

zeladoria; e segurança e vigilância.  

Os ambientes do atendimento especializado em saúde tinham 73,5% de adequação,  e 

verificou-se que os consultórios estavam adequados quanto a seu espaço e disponibilidade de 

equipamentos, mas, com relação a seu estado de conservação, foi observado que:  pisos e 

paredes estavam descascando; o forro do teto tinha caído devido à chuva e não tinha sido 

substituído; em alguns ambientes também faltava local para higienização das mãos; os 

corredores eram usados para guarda de materiais ou haviam sido fechados para compor novos 

consultórios, devido à falta de espaço; além disso, espaços dos corredores haviam sido 

adaptados para guardar materiais. Ademais. constatou-se que esses ambientes não permitiam 

privacidade auditiva. 
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O atendimento imediato, denominado Pronto Socorro, estava com adequação de 

53,1%. A sala de triagem e classificação de risco estava totalmente adequada, os consultórios 

tinham o tamanho adequado, mas pisos e paredes estavam descascando, e em alguns não havia 

local para lavagem das mãos. A sala de observação havia sido planejada para ter 14 leitos na 

área feminina e 13 na área masculina; devido à superlotação, os leitos foram aproximados, 

desrespeitando a metragem preconizada, e até mesmo áreas para lavagem das mãos deixaram 

de existir, ou passaram a ficar muito próximas dos leitos, devido à falta de espaço.  

No box de emergência, o ar-condicionado estava com defeito, então a porta tinha que 

ficar aberta o tempo todo devido ao calor; não havia computadores suficientes para uso dos 

profissionais que trabalhavam no local; faltavam armários para guardar os equipamentos, de 

forma que estes ficavam expostos nas bancadas.  

A sala de medicação também teve que ser adaptada à quantidade de pacientes 

recebidos, suas cadeiras foram colocadas mais próximas umas das outras e não havia lugar para 

o acompanhante, que tinha que aguardar do lado de fora. A sala de nebulização foi a que teve 

melhor avaliação de adequação, 93%, ela tinha local para os pacientes se sentarem e saídas de 

ares medicinais dentro do esperado, mas não tinha área ou armário para guardar materiais, então 

eles eram guardados em caixas de papelão.  

Os leitos de isolamento não tinham antecâmara, somente um cartaz na porta, onde 

estava escrito “isolamento”. Esses ambientes foram planejados inicialmente como sala para a 

equipe, mas foram adaptados para receber pacientes. Os banheiros desta unidade tiveram 

adequação de menos de 30%, pois não havia portas e as torneiras apresentavam defeito; 

ademais, não foram encontradas barras de apoio em nenhum banheiro. 

Já o atendimento à parturiente apresentou adequação de 64,3%; no Hospital não havia 

separação entre centro de parto normal e centro obstétrico, e todo esse setor era denominado 

centro obstétrico. No centro obstétrico, o corredor de recepção foi adaptado para conter dois 

consultórios, os quais não ofereciam privacidade à gestante; a maca do segundo consultório 

ficava dentro do banheiro, devido à falta de espaço.  

Assim como no Pronto Socorro, devido à alta demanda de pacientes, macas são 

colocadas nos corredores e não há respeito à distância entre os leitos na sala de observação das 

parturientes. Nos quartos Pré-parto Parto e Pós-parto (PPP), a área necessária para cada leito 

deveria ser de 10,5 m², mas foi encontrada uma média de 7,6 m²; não havia espaço para os 

acompanhantes, nem armários para guarda de pertences da parturiente. A área de cuidados com 

o RN ficava fora do quarto, e não havia pia para lavagem das mãos nos quartos, somente na 
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área externa. Os banheiros para pacientes e acompanhantes também ficavam fora do quarto e 

neles não havia barras de segurança. Havia duas salas para partos cirúrgicos, mas somente uma 

tinham equipamentos adequados, a outra era utilizada para o cuidado com o RN. Em diversos 

locais, as paredes estavam descascando, o piso estava irregular e novos locais eram criados ou 

adaptados para guardar os materiais que eram necessários para o setor.  

Fechando o bloco de locais de assistência à saúde, mencionaremos a internação, que 

teve 62,3% de adequação. Nesse hospital havia diversas áreas de internação que foram 

analisadas em conjunto. Todos as enfermarias tinham tamanho adequado para receber pacientes 

e acompanhantes, tinham local para lavagem das mãos e ofereciam privacidade com uso de 

cortinas, mas o piso estava irregular e algumas paredes estavam descascando. O que diminuiu 

a pontuação em relação à adequação desses locais foram principalmente os equipamentos, 

camas, berço, colchões, poltronas para os acompanhantes, escada de dois degraus, mesas de 

cabeceira e mesas de refeição que, ou não eram adequados para o número de pacientes, ou 

estavam em mau estado. Para melhor conforto de iluminação e de temperatura para os pacientes, 

as janelas estavam pintadas ou haviam sido colocados lençóis. Os banheiros tinham o tamanho 

adequado, mas não tinham barras de apoio. O posto de enfermagem e áreas de prescrição de 

todas as alas estavam adequados.  

Passando para o bloco de apoio à terapia, nesse hospital havia somente o centro 

cirúrgico (CC), que apresentou 83,8% de adequação. Os espaços tinham o tamanho adequado, 

possuíam vestiários de acesso com banheiro para profissionais; as áreas de antissepsia dos 

braços tinham tamanho e distribuição dentro do esperado. As salas cirúrgicas eram maiores do 

que o previsto na legislação e possuíam os materiais necessários. O principal problema 

encontrado no CC foi a inadequação da área de recepção do paciente, esse espaço era para ter 

acesso restrito e ter um local para transferência de macas, o que não acontecia, a porta ficava 

aberta e a mesma maca que chegava com o paciente entrava no CC. Outros problemas 

encontrados foram: as paredes e os pisos estavam em mau estado e uma sala de cirurgia não 

estava sendo usada devido ao fato que o forro do teto estava em manutenção.  

Quanto aos laboratórios de análises clínicas, todos tiveram altos índice de adequação 

(94,7%), assim como o setor de imagenologia (91,5%). Os laboratórios estavam adequados em 

relação ao previsto na legislação em quase todos os aspectos, somente a sala de coleta de 

materiais apresentava inadequações em termos de tamanho dos boxes de coleta. A central de 

Imagens, o assim chamado setor de imagenologia, também estava adequada quanto ao tamanho, 

disponibilidade de equipamentos e materiais, e seus banheiros estavam em ótimo estado de 
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conservação, mas as áreas de recepção e espera dos pacientes não tinham cadeiras suficientes, 

pisos e paredes da sala estavam em mau estado e a sala de laudos era menor do que o 

preconizado pela legislação, pois tinha menos de 5m².  

O bloco de apoio técnico, assim como o bloco de apoio diagnóstico, teve índices 

ótimos de adequação, começando pela farmácia, com 93,7%, área de processamento de 

materiais com 96,8%, nutrição e dietética com 96,4%, processamento de roupas 95,1%, 

necrotério com 100% e gerenciamento de resíduos com 98%. Os ambientes foram planejados 

e adequados para o que a legislação recomenda para esses locais, mas assim como nos outros, 

pisos, paredes e equipamentos estavam em mau estado.  

O índice de adequação do banco de leite também foi elevado (96%), apresentando 

ambientes com ótimo espaço e equipamento em bom estado, pisos e paredes íntegros; mas o 

laboratório para controle de qualidade era integrado à área de processamento e deveriam ser 

ambientes separados; além disso, o corredor havia sido adaptado para área de ordenha, pois o 

ambiente não comportava mais uma sala.  

O último bloco analisado foi o do apoio funcional, onde todos os setores tiveram mais 

de 90% de adequação; este era composto pelos serviços de ensino e pesquisa (98,8%), serviços 

administrativos (98%), documentação e informação (92%) e central de administração (94%).  

O hospital como um todo apresentou um índice de adequação elevado de 88,9%: o 

espaço do hospital era amplo, os leitos de internação, corredores, consultórios, salas de cirurgia 

e áreas de espera tinham mais espaço do que o exigido pela legislação. O acesso de ambulância 

estava adequado às necessidades do hospital, inclusive permitindo somente a entrada de pessoas 

autorizadas por esse local. A circulação de materiais perigosos, alimentos e lixo era realizada 

de forma independente do resto do hospital, o que evitava contaminação. O necrotério do 

hospital estava equipado e localizado em um ponto bem acessível à família e à funerária.  

Na época da pesquisa o hospital não dispunha de alvará dos bombeiros; havia somente 

um leito de isolamento no hospital, construído com essa finalidade; os outros setores que 

necessitavam de leitos de isolamento adaptavam as enfermarias padrão e colocavam os 

materiais como pacotes de luvas, capote, máscaras e álcool 70 em uma mesinha na frente do 

quarto e um aviso na porta.  

Quartos de repouso para profissionais são previstos na legislação, mas haviam sido 

projetados somente em algumas áreas do hospital; devido a isso, nove ambientes projetados 

como enfermarias haviam sido transformados em quartos de repouso ou depósito de materiais 

e equipamentos, e isso representou uma perda de 22 leitos que poderiam ser ocupados para 
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cuidados a doentes. Em diversos setores as enfermarias, sacadas, expurgos, corredores e escadas 

haviam sido transformados em deposito de matérias e equipamentos e não havia um local onde 

eles pudessem ser direcionados ou armazenados até seu descarte ou conserto. 

  

Discussão 

Durante a trajetória metodológica do estudo, buscou-se sintetizar a legislação vigente 

quanto a estrutura física, materiais e equipamentos no ambiente hospitalar e apresentar os 

resultados do teste piloto realizado com base no instrumento construído a partir dessa 

legislação. Esse teste evidenciou que a RDC 50/2002 ainda é o principal instrumento que 

norteia a criação/adaptação de EAS, pois as outros normativas sempre fazem alusão a ela.  

O processo de construção de um EAS é complexo e deve cumprir as normas 

estabelecidas pelos órgãos de controle; esses espaços exigem uma atenção especial e contínua, 

para atender sempre às necessidades previstas nas legislações vigentes e as necessidades dos 

pacientes que se utilizam desses locais (9,10). O hospital onde o teste piloto foi realizado foi 

inaugurado em 2002 e, desde então, foram publicadas vinte e quatro normas de adequação para 

setores assistências. Segundo as gerências locais, poucas adequações foram realizadas.   

Segundo Karman11, a edificação de um EAS deve ser dinâmica, pois novas tecnologias 

sempre estão surgindo no mercado e esses espaços devem ser adequados para recebê-las. O 

profissional que planeja esses EAS deveria seguir alguns pontos importantes como: identificar 

as necessidades da instituição, compreendendo quais setores funcionam ou irão funcionar 

nesses estabelecimentos e o fluxo de atendimento de cada um; ter diretrizes de projeto baseadas 

em flexibilidade, expansibilidade, valência e conformidade; seguir a legislação vigente; analisar 

criticamente as questões sobre sustentabilidade, racionalização, qualidade e humanização dos 

espaços9.   

Fatores como conforto térmico, acústico e de iluminação podem interferir diretamente 

na percepção do ambiente pelo paciente, assim como podem interferir no atendimento ofertado 

neste local. Um ambiente planejado para o bem-estar o transforma em um lugar de cura e não 

mais de doença12. Durante o teste piloto, no hospital estudado, foi possível perceber a falta 

desse conforto, principalmente nos locais de internação: para tentar melhorar o conforto do 

paciente, os profissionais do local haviam improvisado cortinas com lençóis ou pintavam as 

janelas, medidas que se mostravam ineficientes em determinados períodos do dia e estações do 

ano9,10.  
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Reforça-se a importância de se ter um instrumento que apresente a legislação vigente 

e que seja de fácil utilização, tanto pela equipe que irá planejar ou reformar um EAS, quanto 

pela equipe da vigilância sanitária que poderá visitar esses estabelecimentos. Ao longo dos 

anos, vários instrumentos para avaliação dos serviços de saúde foram sendo aprimorados pelas 

Agencias de Acreditação e pelos órgãos reguladores e mais requisitos foram integrados a esses 

instrumentos. Um dos primeiros instrumentos aplicados no Brasil foi a Ficha de Inquérito 

Hospitalar, criada por Odair Pedroso em 1935, para a Comissão de Assistência Hospitalar do 

Ministério da Saúde5,13. Todos os itens pensados por Odair Pedroso foram integrados ao 

instrumento utilizado neste teste piloto, também foram integrados itens avaliados pela ONA, 

assim como as legislações levantadas por este estudo, cuja intenção é auxiliar e orientar a 

construção ou adequação de um ambiente hospitalar, ou apoiar a fiscalização, permitindo que 

profissionais compreendam mais rapidamente como se adequar aos requisitos mínimos 

exigidos. 

O teste piloto foi importante para compreensão da organização dos EASs, dos fluxos 

de atendimento, a disposição de materiais e sobre como retratar todo esse conjunto em um único 

instrumento que, além de compreender todas as normas existentes, oferece algumas sugestões 

sobre esses locais para os utilizadores, como quais são os cuidados com a ambiência 

recomendados para cada ambiente. Cabe ressaltar que se recomenda que, ao planejar serviços 

de saúde, sejam consultados os profissionais que neles irão trabalhar. Segundo Bitencourt14 os 

profissionais da enfermagem são considerados profissionais estratégicos para a compreensão 

da organização dos setores do hospital, pois eles estão presentes em tempo integral no mesmo, 

realizando ações em todos os setores da assistência. Para Rattner15 é importante que os 

profissionais da saúde façam parte do processo de elaboração e execução das avaliações de 

qualidade dos serviços de saúde, pois eles detêm o conhecimento da realidade do setor que está 

sendo avaliado.  

Além dos profissionais serem necessários no processo de construção/ reforma de um 

EAS, riscos que envolvem a saúde das pessoas que irão frequentar estes lugares devem ser 

considerados. Quando se avalia estabelecimentos de saúde dois riscos devem ser levados em 

consideração risco potencial, o qual pode ser entendido como o risco de algo que pode 

acontecer, e o risco clássico, baseado em avaliações de eventos que já aconteceram. As 

avaliações de serviços de saúde devem enfatizar a em diminuir a chance dos riscos potenciais 

e clássicos sempre e para que isso ocorra é necessário que a unidade que irá ser 

construída/reformada obedeça a legislação vigente e se adeque sempre que necessário16,17.  
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Analisando os resultados encontrados em relação ao risco potencial a presença de pisos 

irregulares, iluminação insuficiente e a falta de barras de segurança nos banheiros podem fazer 

com que os pacientes e acompanhantes tenham um risco de queda elevado; a falta de leitos de 

isolamento pode fazer com que uma pessoa que não compreenda a necessidade de separação 

dos outros pacientes, acabe circulando em ambientes de utilização comum, transmitindo 

doenças a outros pacientes; a falta do conforto de iluminação e de temperatura podem fazer 

com que a evasão do hospital e abandono do tratamento sejam estimulados, pois o hospital já é 

um ambiente hostil e quando tem-se esses problemas ele pode se tornar ainda mais desagradável 

de estar16,17,18.  

Outros riscos que devem ser considerados são a transformação de espaços comuns ou 

de circulação, em depósitos de materiais e equipamentos, crianças podem acabar se 

machucando nesses equipamentos e também pacientes/acompanhantes podem ficar com mais 

tempo ocioso, pois espaços que eram para ser destinados a laser, estão sendo utilizados para 

outro fim18.   

 

Conclusão 

Conhecer a os instrumentos legais que falam sobre a estrutura de um EAS é primordial 

para qualquer profissional que trabalhe na área de planejamento, execução ou fiscalização de 

projetos e para os profissionais de saúde desses locais para lutarem sempre por melhorias.  

Com o teste-piloto foi possível perceber que apesar da falta de reformas o hospital 

estudado ainda oferecia uma estrutura física que atendia as necessidades dos usuários e 

profissionais. Novas avaliações da estrutura devem ser realizadas periodicamente para verificar 

se estão acontecendo as modificações necessárias de acordo com o necessidade de cada unidade 

e da legislação vigente.  

É importante destacar que pesquisa foi realizada em somente um hospital, tal 

acontecimento é um limitador desta pesquisa, além de a RDC 50/2002 estar passando por um 

processo de consulta pública, a qual pode trazer mudanças importantes que modifiquem os itens 

avaliados.  

Novos estudos devem ser realizados nesta área, não somente para hospitais, mas 

também para clínicas, hospital dia, centros de saúde, dentre outros, pois estes também devem 

possuir uma estrutura que seja a melhor para receber os usuários e os profissionais da saúde, e 

junto ao instrumento podem ser incorporadas metodologias como o Modelo de Avaliação de 
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Riscos Potenciais (MARP), o qual além de considerar a estrutura física quantifica o risco 

potencial do serviço avaliado.  

Um formulário padrão pode ser útil não apenas para a fiscalização, como também para 

a gestão que se preocupa em ter a estrutura de seu estabelecimento atualizada de acordo com as 

novas recomendações da Vigilância Sanitária. Como perceptiva futura, espera-se que o 

instrumentos seja aplicado em mais hospitais, abarcando as áreas que não foram possíveis de 

serem avaliadas.  

O instrumento construído a partir do teste piloto ficará disponível para uso ou 

download para todos que tiverem interesse e novas adequações poderão ser agregadas sempre 

que necessário. 

(https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSeYb_UNbsEcR382DJse0TczBJ4pXQbO8SXI

F7YAEMW4cFbrYw/viewform?usp=sf_link) 
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Resumo 

O grande desafio da arquitetura de serviços de saúde é evoluir com as tendências do sistema e transformar-se em 

Arquitetura de Atenção à Saúde, a qual deve visar a integralidade na atenção à saúde dos sujeitos. Para atender a 

esse desafio, normas foram criadas especificamente para determinadas áreas de atendimento, a exemplo das 

Unidades de Atenção Obstétrica e Neonatal, tema deste artigo. Atualmente, o principal instrumento de 

planejamento da Arquitetura Hospitalar é a Resolução de Diretoria Colegiada n° 50 de 21 de fevereiro de 2002. 

Essa norma dispõe sobre o regulamento técnico para planejamento, programação, elaboração e avaliação de 

projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde. Observando todos esses critérios de ambientes e 

buscando compreender como esses ambientes estão dispostos para a população, este artigo objetiva analisar, por 

meio de avaliação normativa, a estrutura e seus componentes do Centro Obstétrico e Maternidade de um hospital 

regional do Distrito Federal. Este estudo caracteriza-se por ser uma avaliação descritiva, exploratória e normativa 

de natureza quali-quantitativa. Esta avaliação adotou como critérios para definição de parâmetros as seguintes 

normas: SomaSUS, RDC 36/2008 e RDC 50/2002. A pesquisa foi realizada em um hospital regional do Distrito 

Federal. Para que os usuários dos hospitais sejam cada vez mais bem atendidos a estrutura do hospital e os 

equipamentos disponíveis devem estar adequados a legislação e aos parâmetros de qualidade estabelecidos por 

eles. Além disso, avaliações são necessárias desses fatores para verificar as condições deles no estabelecimento de 

saúde.  

Palavras-chave: arquitetura hospitalar, materiais e equipamentos hospitalares, atenção perinatal. 

 

Abstract  

The greatest challenge of health services’ architecture is to develop with the system trends and to transform itself 

into an Architecture of Health Care, which must aim the completeness into the care for individuals. To tackle this 

challenge, standards were created specifically for certain areas of care, such as the Obstetric and Neonatal Care 

Units, the subject of this article. Currently, the main instrument of Hospital Architecture planning is the Collegiate 

Board Resolution No. 50 of February 21, 2002. This legislation details technical regulation for planning, 

programming, elaboration, and evaluation of health care establishments projects. Observing all these criteria of 

environments and aiming to understand how these environments are arranged for the population, this article intends 

to analyze, through normative assessment, the structure of an Obstetric and Maternity Center and its components 

in regional hospital in the Federal District. This study is characterized by being a descriptive, exploratory, and 

normative evaluation of a quali-quantitative nature. This evaluation adopted the following standards as criteria for 

defining parameters: SomaSUS, RDC 36/2008 and RDC 50/2002. The research was carried out in a regional 

hospital in the Federal District. In order for hospital users to be increasingly better attended, the hospital structure 

and the available equipment must comply with the legislation and the quality parameters established by them. 

Furthermore, evaluations of these factors are required to verify their conditions in the health establishment. 

Keywords: hospital architecture, hospital materials and equipment, perinatal care. 
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Introdução 

Com o desenvolvimento das civilizações, da consciência sanitária e dos 

conhecimentos científicos e tecnológicos relacionados a diversos setores é possível identificar 

um aprimoramento da estrutura dos Estabelecimentos Assistenciais de Saúde (EAS) e também 

as modificações de suas funções. Quando surgiram os hospitais, eles tinham a função de abrigar 

os enfermos e fazer caridade, hoje os hospitais têm a função de prevenir doenças, e promover 

e/ou restaurar a saúde, além de exercer funções educativas e incentivar a pesquisa; ademais, 

novos dispositivos estruturais foram criados na área da saúde, como os centros de saúde, 

policlínicas, unidades mistas, casas para gestantes de alto risco, e ainda casas de Gestante, Bebê 

e Puérpera para integrar a rede de atenção à saúde (BRASIL, 2011; LIMEIRA, 2006; LISBOA, 

2002; NETO et al., 2011).  

O grande desafio da arquitetura de serviços de saúde é evoluir com as tendências do 

sistema e transformar-se em Arquitetura de Atenção à Saúde, a qual deve visar a integralidade 

na atenção à saúde dos sujeitos. Para atender a esse desafio, normas foram criadas 

especificamente para determinadas áreas de atendimento, a exemplo das Unidades de Atenção 

Obstétrica e Neonatal, tema deste artigo (LIMEIRA, 2006). 

Atualmente, o principal instrumento de planejamento da Arquitetura Hospitalar é a 

Resolução de Diretoria Colegiada n° 50 (RDC-50/2002) de 21 de fevereiro de 2002. Essa norma 

dispõe sobre o regulamento técnico para planejamento, programação, elaboração e avaliação 

de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde (ANVISA, 2002).  

No caso da Atenção Obstétrica e Neonatal, a primeira normativa diferenciada que 

surgiu especificando como deveriam ser os estabelecimentos que recebem esse público foi a 

Portaria nº 985, de 05 de agosto de 1999. Essa portaria instituiu os Centros de Parto Normal e 

os equipamentos que deveriam existir nesses ambientes, assim como as adequações que 

deveriam ser feitas nos ambientes que existiam. Essa discussão foi atualizada pelas Portarias nº 

904, de 29 de maio de 2013 e nº 11, de 07 de janeiro de 2015 (BRASIL, 1999,  2013,  2015). 

Em 2005, com a promulgação da Lei nº 11.108, de 7 de abril de 2005, as parturientes 

passaram a ter o direito à presença de um acompanhante durante o período do trabalho de parto, 

parto e pós-parto imediato e, com a inserção de acompanhantes, uma nova adequação deveria 

ser feita nesses estabelecimentos (BRASIL, 2005).  

Após um período de estudos e discussão com técnicos, conselhos e entidades de 

interesse, em 03 de junho de 2008 a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) 

publicou a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 36, que dispõe sobre o Regulamento 
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Técnico para Funcionamento dos Serviços de Atenção Obstétrica e Neonatal. Esta trouxe novos 

conceitos de estrutura, como os Quartos de Pré-parto, Parto e Pós-parto (PPP), que devem 

acomodar a parturiente e seu acompanhante durante o trabalho de parto, parto e pós-parto 

imediato, portanto, contemplando o disposto na lei 11.108/2005. O tema da ambiência também 

ganhou destaque, pois cada ambiente do hospital deve ser pensado de acordo com a necessidade 

dos usuários e dos profissionais que trabalham nestes locais (ANVISA, 2008).  

A Rede Cegonha, instituída pela Portaria nº 1459, de 24 de junho de 2011, reforçou 

como norma para estabelecimentos de Atenção Obstétrica e Neonatal a RDC 36/2008, 

novamente trazendo aspectos de ambiência como elementos que necessitam de atenção. 

Ambiência é a adequação dos ambientes (físico, social, profissional e de relações interpessoais) 

para uma atenção acolhedora, resolutiva e humana. Os planejadores desses espaços passam a 

se preocupar com a cor das paredes, o som, a iluminação, pois todos esses elementos 

influenciam no estado de saúde tanto do usuário quanto do profissional que ali trabalha 

(ANVISA, 2008; BRASIL, 2011).  

Observando todos esses critérios de ambientes e buscando compreender como esses 

ambientes estão dispostos para a população, este artigo objetiva analisar, por meio de avaliação 

normativa, a estrutura e seus componentes do Centro Obstétrico e Maternidade de um hospital 

regional do Distrito Federal. 

 

Metodologia 

Este estudo caracteriza-se por ser uma avaliação descritiva, exploratória e normativa 

de natureza quali-quantitativa. Esta avaliação adotou como critérios para definição de 

parâmetros as seguintes normas: SomaSUS, RDC 36/2008 e RDC 50/2002.     

A pesquisa foi realizada em um hospital regional do Distrito Federal. Este hospital 

possuía um centro obstétrico divido em uma ala para partos normais e outra para partos 

cirúrgicos, uma maternidade (alojamento conjunto) com 34 leitos, uma unidade de cuidados 

intermediários neonatal (UCIN) com 14 leitos.   

A coleta de dados ocorreu no período de 01 de maio a 05 de julho 2018. Os dados 

foram coletados com o auxílio de formulários de verificação de cada item, elaborados 

especificamente para esse fim, a partir de recomendações contidas nas normativas descritas. Os 

formulários contemplam os aspectos de área física e disponibilidade de equipamentos. Os 

instrumentos foram desenvolvidos para a anotação da conformidade (sim, não) e para as 
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medições de área física, em que foi utilizada uma trena a laser (Bosch), e os instrumentos foram 

preenchidos a partir de visitas ao referido hospital.  

Os dados obtidos foram analisados em números absolutos e percentuais a partir das 

informações contidas nos formulários. Cada item do formulário de verificação relacionado a 

equipamentos foi classificado como A (imprescindível), B (necessário) e C (recomendado) 

conforme o manual de equipamentos (1994b), o qual também estabelece como parâmetros para 

avaliação: a) O local apto a funcionar deve possuir todos os equipamentos classificados como 

A; b) Se o local possui todos os itens classificados com B soma-se 70 à avaliação; caso não os 

possua, soma-se proporcionalmente ao número de itens encontrados; c) Se o local possuir todos 

os itens classificados com C soma-se 30 à avaliação; caso não os possua, soma-se 

proporcionalmente ao número de itens encontrados. 

Esses cálculos expressam o nível de conformidade da disponibilidade de equipamentos 

para as atividades desempenhadas em cada local do hospital.  

 

Resultados  

Para melhor compreensão os resultados foram divididos em duas partes: avaliação da 

estrutura física e avaliação dos materiais e equipamentos.  

 

Estrutura física  

Tabela 1: Distribuição (%) da adequação dos ambientes de atenção obstétrica e neonatal. 

Hospital do Distrito Federal, 2018 

 
Local Ambientes Adequação % 

Centro Cirúrgico 

Obstétrico  

Área de recepção do paciente e transferência de macas   70,0 

Sala para guarda e preparo de anestésicos 100,0 

Área de indução anestésica. 100,0 

Área de antissepsia cirúrgica dos braços 97,0 

Sala de parto cirúrgico 100,0 

Sala de AMIU 100,0 

Área de cuidados e higienização do recém-nascido 0,0 

Área de recuperação pós-anestésica 72,3 

Posto de enfermagem 96,4 

Sala de serviços de enfermagem 98,5 

Área de prescrição médica 

  

97,0 

   
Centro de Parto Normal Sala de exames e admissão de parturiente 45,6 

Quarto PPP 76,0 

Área de cuidados e higienização do recém-nascido 83,0 

Posto de enfermagem 97,0 

Sala de serviços de enfermagem 98,0 

Área de prescrição médica 97,0 

Área de higienização das mãos 98,0    
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O Centro Cirúrgico Obstétrico tem um elevado percentual de nível de adequação da 

estrutura física, quatro ambientes estavam 100% adequados às normas vigentes. A área de 

recepção e transferência não possuía uma barreira que impedisse a entrada de outra maca ou a 

circulação de pessoas, somente duas portas que ficavam abertas para livre circulação; durante 

a coleta dos dados, uma adaptação estava sendo realizada nas salas ao lado, onde seriam criados 

vestiários para inibir a circulação de pessoas pela área de recepção. A área de antissepsia não 

contava com torneiras de acionamento automático ou por outro meio que não fosse o manual, 

Ambientes de apoio 

obrigatórios  

Área de recepção e espera de parturiente e acompanhante 56,0 

Área de estar para parturiente e acompanhante 0,0 

Área de deambulação 0,0 

Sanitários para a área de estar (mas. e fem.) 0,0 

Sanitários para funcionários (mas. e fem.) 76,0 

Vestiários para funcionários (mas. e fem.) 76,0 

Vestiário de barreira com banheiro para acesso ao centro cirúrgico 

obstétrico (mas. e fem.) 

0,0 

Depósito de material de limpeza 100,0 

Rouparia 100,0 

Depósito de equipamentos e materiais 100,0 

Sala administrativa 100,0 

Copa 100,0       
   

Alojamento Conjunto  Enfermaria de alojamento conjunto 75,8 

Área de cuidados e higienização do recém-nascido 100,0 

Quarto de isolamento 0,0 

Antecâmara de acesso ao quarto de isolamento 0,0 

Posto de enfermagem 97,0 

Sala de serviços de enfermagem 98,0 

Área de prescrição médica 100,0 

Sala de exames e curativos 100,0    
   

Ambientes de apoio 

obrigatórios:  

Depósito de material de limpeza 100,0 

Rouparia 100,0 

Área de estar para pacientes, acompanhantes e visitantes. 0,0       
   

UCIN Posto de enfermagem 97,0 

Sala de serviços de enfermagem 98,5 

Área de prescrição médica 0,0 

Área de cuidados e higienização 100,0 

Área coletiva de cuidados - Convencional 87,0    
   

Ambientes de apoio 

obrigatórios 

Sala de utilidades  78,0 

Depósito de material de limpeza 100,0 

Quarto de plantão 0,0 

Depósito de equipamentos e materiais 75,0 

Sanitários para funcionários (mas. e fem.) 0,0 

Vestiários para funcionários (mas. e fem.)  87,0 

Área de espera para acompanhantes e visitantes (anexa à unidade) 0,0 

Sanitários para a sala de espera (mas. e fem.) 0,0 

Sala administrativa 100,0 

Copa 98,0 

Total de adequação    70,1 
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e a altura das pias também não estava adequada. Havia duas salas cirúrgicas, mas somente em 

uma delas eram realizados procedimentos como cesarianas, a outra sala era destinada aos 

cuidados com o recém-nascido (RN), mas não contava com a estrutura que a legislação exige. 

A área de recuperação pós-anestésica não possuía tamanho adequado para recepção das 

puérperas e RN. O posto de enfermagem havia sido adaptado para o local e não possuía tamanho 

adequado. A área de prescrição médica havia sido adaptada nos corredores.  

O Centro de parto normal era composto por duas salas de exame para admissão de 

parturiente que tiveram o menor percentual de adequação, pois eram ambientes adaptados e não 

seguiam os parâmetros exigidos. A legislação recomenda que  tenha pelo menos 12 m² e elas 

possuíam uma média de 6 m². Suas paredes eram feitas com divisórias removíveis, o que 

tornava a limpeza do ambiente difícil de ser realizada, pois esse material não podia ser lavado 

com a frequência necessária, além de não proporcionar privacidade a quem estava sendo 

atendido. Para acessar a segunda sala de recepção, era necessário passar por dentro da primeira, 

pois não havia acesso externo, e a segunda sala não tinha dimensão necessária para comportar 

uma maca, por isso a maca havia sido colocada no banheiro anexo a essa sala.  

Apesar de não ser um ambiente obrigatório na legislação, o hospital contava com uma 

sala de observação das parturientes com cinco leitos, divididos com cortinas. A sala era pequena 

para a quantidade de pacientes que o hospital recebia e, devido a isso, leitos eram adicionados 

nos corredores, principalmente para receberem puérperas que ainda não haviam ido para o 

alojamento conjunto (maternidade). O hospital possuía três salas de parto normal com um total 

de 9 leitos. Cada uma das salas deveria ter 31m², mas elas tinham, em média, 10m² a menos;  

essas salas não contavam com banheiros individuais, caso essa gestante precisasse usar o 

banheiro, ela tinha como única opção  ir à sala de observação ou ao banheiro destinado aos 

pacientes e acompanhantes. Contrariando o que diz a RDC 36/2008, o RN, após o nascimento, 

era direcionado a um ambiente diferente do que aquele em que a mãe se encontrava, novamente 

devido à falta de espaço nas salas de parto normal. 

O posto de enfermagem ficava em frente à sala de observação, mas distante das salas 

de parto normal, o que dificultava a visualização necessária das pacientes, principalmente 

quando as cortinas dos leitos estavam fechadas.  

O alojamento conjunto era composto por: onze enfermarias, sendo que cinco possuíam 

dois leitos e seis possuíam quatro leitos; um posto de enfermagem; uma rouparia; uma copa; 

uma sala de banho; uma sala de exames; uma sala de medicação; um quarto de repouso para a 

enfermagem, com banheiro; uma sala para a supervisão de enfermagem; uma sala destinada à 
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equipe do banco de leite; uma sala para guardar materiais; um depósito de materiais de limpeza; 

um expurgo; uma sala destinada aos pacientes; e uma copa. 

Quanto à dimensão dos quartos e seus banheiros,  estavam dentro do parâmetro fixado 

de 6m² para cada leito, os quartos eram grandes, e os que possuíam mais de dois leitos possuíam 

dois banheiros, o que foi elogiado pelas puérperas. O maior problema encontrado na unidade 

estava relacionado à organização da estrutura, por exemplo, as luzes de cabeceira, que eram 

luzes que não incomodavam outras pacientes quando estavam ligadas, duas  em cada quatro 

estavam estragadas; nenhum dos botões de sinalização de enfermagem funcionava, no hospital 

inteiro, o que fazia com que, em uma emergência, o acompanhante tivesse que se deslocar para 

pedir ajuda; as caldeiras disponíveis no hospital não eram suficientes para a demanda, o que 

fazia com que as puérperas e RN internados nem sempre tivessem água quente para tomar 

banho; para amenizar esse problema, havia sido criada uma sala de banho para os RN e lá havia 

chuveiro elétrico. Nenhum banheiro tinha barras de segurança/apoio, o que interferia na 

segurança do paciente, principalmente de puérperas se ainda debilitadas. 

Os ambientes de apoio também obedeciam a legislação e um espaço que ganhou 

destaque foi a sala de estar dos pacientes. Diferentemente de outros andares, ela tinha era de 

cor pastel e em suas paredes estavam afixadas várias fotos de pacientes que haviam tido alta ; 

na sacada desse andar havia plantas que eram cuidadas tanto pelos profissionais, como pelas 

puérperas.  

A UCIN do hospital estudado era pequena, ela foi construída utilizando uma parte do 

espaço destinado a maternidade, apesar disso ela teve um elevado grau de adequação das 

instalações. Os espaços eram decorados com desenhos e pinturas era possível ver mais objetos 

coloridos, diferente do resto do hospital. Posto de enfermagem era integrado a área de 

prescrição, utilizada por toda a equipe. A área coletiva de cuidados érea dividida de acordo com 

a gravidade do paciente, sendo dois leitos direcionados para o isolamento, sete para o alto risco 

e cinco para baixo risco, as crianças que necessitavam de mais cuidados ficavam mais perto do 

posto de enfermagem.  

Os problemas em relação a instalação física foram detectados principalmente no 

ambiente de apoio obrigatórios. Os familiares que iam a unidade para visitar as crianças 

internadas não tinham um ambiente para ficarem esperando; os vestiários dos funcionários e 

quartos dos plantonistas não passaram por uma reforma para receber os profissionais, de forma 

que o repouso médico possui azulejo em todas as paredes, pois ele foi construído para ser um 

vestiário.  
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Materiais e equipamentos  

Entre os materiais e equipamentos imprescindíveis (A) do centro de parto normal e 

cirúrgico havia camas adequadas para os períodos de pré-parto, parto e pós-parto (PPP), berço 

hospitalar com colchão, instrumentos para procedimentos, poltronas para acompanhantes, 

balança para RN, carro de parada, entre outros. Destes já citados, havia somente 3 cadeiras para 

acompanhantes, que estavam em mau estado de conservação; as camas estavam todas 

adequadas, apesar de algumas estarem com a capa do colchão rasgada devido ao excesso de 

uso; havia apenas um berço hospitalar, ou seja estavam faltando 8 berços para a unidade; 

instrumentos para procedimentos estavam todos adequados, os que não estavam na unidade 

estavam em processo de esterilização; escada de dois degraus, havia uma na unidade que estava 

em bom estado, ou seja estavam faltando 13 escadas para a unidade, item importante para 

segurança da paciente.    

 

Tabela 2: Materiais e equipamentos do Centro de Parto Normal e do Centro Cirúrgico 

segundo estado de conservação. Hospital do Distrito Federal, 2018 

 

Itens 

Estado de 

conservação 

Quantidade ideal Bom Ruim  Total 

Imprescindíveis 35 9 44 63 

Necessários 16 2 18 33 

Recomendados 15 1 16 20      
 

Os materiais e equipamentos considerados necessários (B) são; suporte para soro de 

chão, com quantidade adequada; mesa de cabeceira, com quantidade adequada; foco de luz 

móvel, não havia nenhum na unidade; mesa para refeição, havia três, sendo que seriam 

necessárias vinte e sete. Entre os materiais considerados recomendados (C), quase todos 

estavam disponíveis na unidade, faltava apenas um cesto de lixo na sala de observação, assim 

como um suporte para hamper, que só estava disponível em uma das salas de parto normal.  

No Alojamento conjunto, entre os itens imprescindíveis (A) estavam: camas 

hospitalares, que todos os quartos possuíam em quantidade necessária; berço hospitalar, de que 

faltavam quatro para a unidade; poltronas para acompanhantes, as quais estavam todas em 

péssimo estado de conservação. Entre os itens necessários (B), tem-se: escada de dois degraus 

que faltavam três na unidade; suporte para soro de chão, que faltavam 23 dos 34 necessários; 

havia mesa para refeição que, assim como as camas, estavam disponíveis para todos os leitos. 
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Diferente do Centro Obstétrico, no Alojamento Conjunto foram encontradas poucas mesas de 

cabeceira, a cada cinco leitos faltava uma.   

Quanto aos materiais e equipamentos, observou-se o seguinte cenário (tabela 3).   

Tabela 3: Materiais e equipamentos do Alojamento Conjunto segundo estado de conservação. 

Hospital do Distrito Federal, 2018 

Itens 

Estado de conservação 

Quantidade ideal Bom Ruim Total 

Imprescindível 44 25 69 104 

Necessário 97 11 108 184 

Recomendável 0 0 0 68 

 

Já na UCIN os materiais considerados imprescindíveis (A) são berço aquecido, bomba 

de infusão, monitor, oxímetro, colchão do berço, refletor parabólico de luz fria, aspirador, entre 

outros, destes itens faltaram somente 2 monitores. Entre os materiais necessários (B) temos 

mesa de apoio, aparelho de fototerapia, balança de precisão. Estes estavam faltando bastante na 

unidade como uma cadeira para o acompanhante/visitante poder ficar perto da criança.   

No cenário visitado encontramos a seguinte situação:  

Tabela 4: Materiais e equipamentos da UCIN segundo estado de conservação. Hospital do 

Distrito Federal, 2018 

Itens 

Estado de conservação 

Quantidade ideal Bom Ruim Total 

Imprescindível 70 8 78 80 

Necessário 94 6 100 145 

Recomendável 7 0 7 43 

 

Utilizando os parâmetros de avaliação descritos no manual de equipamentos (1994b), 

os locais para estarem aptos a funcionar deveriam ter todos os equipamentos classificados como 

A (imprescindíveis), analisando as tabelas 2,3 e 4 é possível perceber que os três setores juntos 

têm no total um déficit de 56 equipamentos além disso é possível verificar que o estado de 

conservação desses itens também não estava adequado.  

Com relação aos itens considerados necessário e recomendados também é possível 

perceber que também não estavam disponíveis na quantidade necessária, gerando um déficit de 

140 equipamentos. Aplicando-se a regra de cálculo de percentual disponível a todos esses 

ambientes, tem-se o resultado apresentado na tabela 4. 
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Tabela 4: Avaliação de materiais e equipamentos do Centro de Parto Normal, Centro 

Cirúrgico, Alojamento conjunto e UCIN. Hospital do Distrito Federal, 2018 

 

Itens  Total Quantidade ideal % 

Imprescindíveis 

(apto/inapto) 
149 247 - 

Necessários 

(70%) 
207 362 ≅57,1 

Recomendados 

(30%) 
22 131 ≅16,7 

 

Discussão  

A falta de uma estrutura adequada pode proporcionar um atendimento de pouca 

qualidade nos serviços de saúde, ainda que o processo seja de excelência. Para Kajiyama 

(1979), a planta de um hospital deve ser planejada para facilitar o acesso e o deslocamento dos 

profissionais; além disso os profissionais devem estar próximos aos pacientes para facilitar o 

cuidado. Assim como nos estudos de Kajiyama (1979) e Magluta (2009) , isso não ocorreu no 

centro de parto normal, principalmente, o posto de enfermagem fica perto somente da sala de 

observação, as parturientes ficam em salas com pouco espaço e não há visibilidade do que está 

acontecendo devido à disposição das paredes.  

A Lei 11.108 de 07 de abril de 2015 que autoriza a paciente a ter um acompanhante ao 

seu lado, mas como as salas de parto normal são menores do que o esperado, há uma dificuldade 

de inserir poltronas para conforto também do acompanhante. Na maternidade essa questão 

deixa de ser de estrutura e passa a ser de disponibilidade de materiais, todas as poltronas 

estavam em estado ruim, as puérperas e seus acompanhantes adaptavam as poltronas para ter 

um mínimo de conforto colocando edredom ou colchão por cima. Assim como no estudo de 

Prata (2011), é necessária uma revitalização dos espaços para que eles possam integrar os 

acompanhantes ao cuidado prestado aos pacientes.  

A falta de uma estrutura física adequada também estava ferindo princípios 

estabelecidos na Rede Cegonha e a RDC 36/2008 as quais estabelecem que a criança logo 

quando nasce deve permanecer em contato com a mãe, mas a falta espaço para recepcionar este 

RN faz com que os primeiros atendimentos à criança sejam realizados em outra sala. Esta 

situação também foi percebida por Stancato; Vergílio; Bosco (2011), no estudo delas os RN 

também estavam sendo direcionados a outra sala e para elas esta atitude gera desconfiança e 

medo nas puérperas, principalmente quando não há acompanhante. Para Stancato; Vergílio; 

Bosco (2011) além da falta de um espaço adequado a resistência dos profissionais quanto ao 
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não contato pele a pele pregado pelo Ministério da Saúde e outras organizações se dá pela 

quantidade de procedimentos necessários nesse período e a falta de capacitação dos 

profissionais em realizá-los quando o RN está junto da mãe.  

Além dos problemas relacionados a falta de equipamentos já citados, outro problema 

encontrado foi o acúmulo de material estragado em pequenos depósitos na maternidade e no 

centro de parto normal e cirúrgico. Esses materiais como não estão sendo utilizados eles não 

passam por limpeza periódica acumulam poeira e podem prejudicar a saúde dos pacientes.  

Boas condições de estrutura e equipamentos são condicionantes favoráveis para 

melhoria da qualidade da assistência à saúde e essa estruturação são de responsabilidade dos 

gestores de saúde. O planejamento de hospitais e reforma dos mesmos devem obedecer as 

legislações pois elas existem para atender a necessidades tanto dos profissionais quanto das 

pessoas que serão atendidas (MAGLUTA et al., 2009).  

Para Lima (2006) a satisfação dos profissionais está relacionada a relações 

interpessoais e o ambiente hospitalar.  Em seu estudo ele demonstra que quando os profissionais 

têm uma boa relação com os gestores geralmente as necessidades deles e dos pacientes com 

relação a estrutura são atendidas ou priorizadas. No estudo de Lima o ambiente e os 

materiais/equipamentos foram avaliados principalmente como muito bom pela maioria das 

pessoas e ele conclui que isso tem influência direta com a relação entre profissionais e gestão. 

Apesar da estrutura física e disponibilidade de equipamentos ser um fator 

condicionante para que o atendimento seja realizado da melhor forma para os pacientes, outros 

fatores influenciam diretamente neste atendimento em saúde, como a capacitação dos 

profissionais, número adequado de profissionais, jornada de trabalho compatível com os 

trabalhos realizados, entre outros. Oliveira et all (2014) destaca que para a enfermagem a 

identificação da carga horária de trabalho é fator determinante para diminuição de riscos 

relacionados ao cuidado com o pacientes, pois o profissional precisa estar atento as 

necessidades que o quadro clínico do paciente apresenta e o profissional deve estar apto para 

realizar os cuidados necessários. 

 

Considerações finais  

Para que os usuários dos hospitais sejam cada vez mais bem atendidos a estrutura do 

hospital e os equipamentos disponíveis devem estar adequados a legislação e aos parâmetros 

de qualidade estabelecidos por eles. Além disso, avaliações são necessárias desses fatores para 

verificar as condições deles no estabelecimento de saúde.  
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É importante observar que para que o cuidado seja realizado de forma adequada, não 

somente os ambientes devem estar adequados para receber os pacientes, mas também a equipe 

de saúde, deve estar capacitada para utilizar os materiais e equipamentos e os fatores de 

qualidade do trabalho também devem ser levados em consideração.  

Como fator limitador do estudo temos que o estudo foi realizado há três anos e a 

realidade do hospital pode ter se modificado. Somente a estrutura física e a disponibilidade de 

materiais e equipamentos foi realizada, para complementar as informações colhidas neste 

estudo, uma avaliação que observe fatores ligados ao processo do cuidado deve ser realizada.  
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5. Considerações finais 

A presente dissertação de mestrado conforma-se em um esforço de sintetizar o que foi 

publicado sobre estrutura dos Estabelecimentos Assistenciais de Saúde nos últimos anos e 

trazer à tona novamente a importância de estar constantemente se pensando em melhorar essa 

estrutura para atender melhor os usuários do Sistema Único de Saúde.  

A construção de um instrumento para avaliar os serviços foi desafiante, são muitas 

normativas que abordam o assunto; compará-las e sintetizá-las foi um difícil, além de encontrar 

o melhor site para hospedar o formulário. Há diversos sites no mercado, mas poucos são 

gratuitos e de fácil acesso como o google.forms.  

O processo de consulta pública das alterações da RDC 50 foi uma surpresa durante o 

mestrado. Era necessária a atualização devido a quantidade de normativas publicadas depois de 

2002 que alteraram de alguma forma a RDC 50, mas não esperava que isso ocorresse agora e 

que mesmo depois de quase dois anos, do começo da consulta, ainda não temos a publicação 

do texto final.  

Aplicar o teste piloto do formulário no hospital me instigou a entender ainda mais esse 

universo da construção/reforma de EAS, além de compreender melhor o processo de 

seleção/compra de materiais e equipamentos, tanto que estou começando um curso de 

fiscalização de contratos hospitalares.  

Entendo que devido à complexidade do tema novos trabalhos devem ser desenvolvidos 

e comparados não somente por acadêmicos, mas também por organizações como a ONA, para 

que por meio da avaliação se chegue ao melhor atendimento para o usuário. 

O instrumento desenvolvido apresenta como limitação o fato de ele conseguir avaliar 

somente a estrutura física do hospital, itens importantes de serem avaliados como 

equipamentos, materiais, recursos humanos, não foram abarcados em seu escopo. Outra 

limitação do instrumento é que ele só foi aplicado em um hospital, mais estudos devem ser 

realizados em outros ambientes para testar sua eficiência. É necessário que a pessoa que for 

utilizar o instrumento tenha em mente que ele foi desenvolvido sem qualquer julgamento de 

valor com relação aos requisitos que são indispensáveis e os que são necessários em cada 

ambiente.  
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relacionado ao eventual incômodo que possa sentir ao expor sua opinião. Assim,para reduzir o risco, as

entrevistas individuais serão realizadas em local reservado, não sendo os participantes obrigados a

participar ou responder as perguntas.

Benefícios:Os benefícios deste estudo não estão diretamente ligados aos participantes da pesquisa.

Contudo, estão relacionados com a capacidade de identificação dos "nós" críticos na infraestrutura e

atuação do HRPa na prestação do atendimento em saúde. Assim, os resultados poderão contribuir com o

gestor do Hospital e de outros serviços de saúde da rede de saúde na melhoria de suas ações de

planejamento e oferta de serviços

Quanto ao desenho do estudo, o Sub-projeto I é uma avaliação normativa das instalações do HRPa quanto

à sua conformidade à normatização federal que regulamenta os estabelecimentos assistenciais de saúde e

sua adequação à macro região Leste do Distrito Federal. Já o Sub-projeto II é uma pesquisa avaliativa

que,utilizando o “fluxograma analisador” como principal método de análise, pretende, numa primeira

etapa,mapear e analisar os fluxos assistenciais internos (com enfermarias de retaguarda, leitos de cuidados

intensivos, serviços de diagnóstico por imagem e de Laboratório) e externos à Emergência do HRPa (com

Corpo de Bombeiros, SAMU 192, UPA e demais componentes da Rede de Atenção às Urgências e

Emergências). Os fluxogramas serão elaborados com base em entrevistas com os profissionais

do Serviço. O perfil dos usuários do Serviço de Urgência e Emergência será analisado a partir da pesquisa

em prontuário, ou na Guia de Atendimento de Emergência, de janeiro a junho de 2015, anotando dados

demográficos dos pacientes, as patologias mais frequentes, a distribuição por classe de risco

(Manchester),os tempos decorridos desde a entrada e em cada setor na Emergência do HRPa. A satisfação

do usuário será avaliada do por meio de um questionário cujos itens investigam acerca da gentiliza e

atenção percebidas pelo usuário, das condições da sala de espera, cuidados da enfermagem; cuidados

físicos; atendimento de emergência e tempo de espera entre cada procedimento.

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa:

Os itens obrigatórios foram todos apresentados e o projeto em tela resta aprovado e nesta fase apresentou

emenda pertinente.

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória:

O pesquisador assume o compromisso de garantir o sigilo que assegure o anonimato e a
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privacidade dos sujeitos da pesquisa e a confidencialidade dos dados coletados. Os dados obtidos na

pesquisa deverão ser utilizados exclusivamente para a finalidade prevista no seu protocolo, e somente

poderá se iniciar após a aprovação do CEP. O pesquisador deverá encaminhar relatório final, após a

pesquisa.

Não existem pendências.

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações:

Aprovado

Situação do Parecer:

Não

Necessita Apreciação da CONEP:

Considerações Finais a critério do CEP:

BRASILIA, 25 de Maio de 2015

Helio Bergo
(Coordenador)
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